
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.579 - PE (2014/0258682-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGROPECUARIA PROSPECTA FRUIT LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
  RODRIGO VEIGA FREIRE E FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. 
LEGALIDADE DO ART. 17, § 1º, DA IN SRF n. 313/2003. 
EXPORTAÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
RELATIVAMENTE ÀS VENDAS AO EXTERIOR DE PRODUTOS 
NÃO-TRIBUTADOS. PRECEDENTE. 
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar violação a dispositivos da 
Constituição Federal, eis que a competência de tal análise pertence ao Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal. Precedente: REsp. n. 982.020 - PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 3.2.2011.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 17 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.579 - PE (2014/0258682-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AGROPECUARIA PROSPECTA FRUIT LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 
  RODRIGO VEIGA FREIRE E FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado por AGROPECUÁRIA PROSPECTA FRUIT LTDA 

contra decisão de minha lavra que conheceu em parte do recurso especial da Fazenda Nacional 

e, nessa parte, deu-lhe provimento, resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO DE 
PIS/COFINS. ARTS 1º, 2º E 6º, DA LEI N. 9.363/96. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. ILEGALIDADE DO ART. 2º, §2º, DA INSTRUÇÃO 
NORMATIVA 23/97. SÚMULA N. 494/STJ. LEGALIDADE DO ART. 17, §1º, 
DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, PROVIDO (ART. 557, 
CPC).

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a ilegalidade do art. 17, § 1º 

da IN nº SRF 313/03 que restringiu o benefício fiscal crédito presumido de IPI como 

ressarcimento de PIS/COFINS na exportação. É que um benefício concedido por lei (Lei nº 

9.393/96) somente poderia ser revogado ou restringido por outra lei, sob pena de ofensa ao 

princípio da simetria, bem como ao princípio da hierarquia das normas previsto no art. 59 da 

Constituição Federal.

Alega que a decisão agravada reconheceu a legalidade do art. 17, § 1º da IN nº SRF 

313/03 confrontado com a Lei nº 10.276/2001, que em momento algum é discutida nos autos, o 

qual trata da Lei nº 9.393/96.

Aduz que o art. 6º da Lei nº 9.393/96 somente autorizou o Ministro de Estado da 

Fazenda a definir o conceito de receita de exportação, mas não o autorizou a restringir o 

benefício fiscal concedido pela lei.

Por fim, sustenta que seu produto (uva) destinado à exportação consta com 
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não-tributado na TIPI, mas ainda que assim não fosse, o produto não seria tributado por IPI 

quando da exportação, de forma que a não concessão do crédito presumido iria, por via 

transversa, onerá-la e desistimulá-la à exportar seu produto, de forma que a lei não teria 

condicionado o crédito apenas aos produtos tributados pelo IPI, mas sim condicionou o crédito a 

quem exportasse, não cabendo à Receita Federal do Brasil restringir tal benefício por total 

afronta aos arts. 150, § 6º e 59 da Constituição Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. 
LEGALIDADE DO ART. 17, § 1º, DA IN SRF n. 313/2003. 
EXPORTAÇÃO. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO 
RELATIVAMENTE ÀS VENDAS AO EXTERIOR DE PRODUTOS 
NÃO-TRIBUTADOS. PRECEDENTE. 
1. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar violação a dispositivos da 
Constituição Federal, eis que a competência de tal análise pertence ao Supremo 
Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal. Precedente: REsp. n. 982.020 - PE, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 3.2.2011.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Primeiramente, registro que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar violação a 

dispositivos da Constituição Federal, eis que a competência de tal análise pertence ao Supremo 

Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

Quanto ao mais, a agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a 

decisão agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme se verifica na inicial do Mandado de Segurança a impetrante alega que se 

dedica ao beneficiamento, comercialização e exportação de uva, produto constante da Tabela de 

Incidência do IPI - TIPI (Decreto 4.542/2002) como não-tributado e, na condição de empresa 

produtora exportadora de mercadorias nacionais, teria direito a crédito presumido de IPI, nos 

moldes do art. 1º, da Lei 9.363/96.

Contudo, a Receita Federal, por meio da Instrução Normativa SRF n. 23/97, a qual foi 
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revogada e substituída pela Instrução Normativa n. 313/2003, vem lhe impondo uma série de 

restrições ao direito ao crédito presumido ora tratado, notadamente no que tange aos dispositivos 

contidos nos artigos 2º, § 2º e 17, § 1º, da IN SRF n. 313/2003.

Ora, a legalidade do mencionado art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003 (redação idêntica 

à do art. 21, §1º, da IN/SRF n. 420/2004, especifica para o crédito presumido alternativo previsto 

na Lei n. 10.276/2001), que definiu o conceito de "receita da exportação" mediante ato praticado 

pelo Secretário da Receita Federal, já foi julgada por esta Casa.

Na ocasião, observei que a competência para definir tal conceito pertence, a teor do art. 

6º, da Lei n. 9.363/96, ao Ministro de Estado da Fazenda, que expediu a Portaria MF n. 38/97, 

que autorizou a Secretaria da Receita Federal a normatizar a respeito. Transcrevo o que exige a 

Lei n. 9.363/96:

Art. 6o O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções 

necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive quanto aos 
requisitos e periodicidade para apuração e para fruição do crédito presumido e 

respectivo ressarcimento, à definição de receita de exportação e aos 
documentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, efetuados pelo 
produtor exportador.

Sendo assim, a própria lei admitiu que o conceito de "receita de exportação" 

(componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, 

podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões de 

política fiscal.

Nesse sentido, a lógica do art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003 (e também a do art. 21, 

§1º, da IN/SRF n. 420/2004, especifica para o crédito presumido alternativo previsto na Lei n. 

10.276/2001), que excluiu da base de cálculo do benefício as vendas para o exterior de produtos 

não-tributados e produtos adquiridos de terceiros que não tenham sido submetidos a qualquer 

processo de industrialização, é a de que é desnecessário o crédito presumido de IPI se o insumo 

ou o produto final não sofrem tributação a título de IPI. Mutatis mutandis, esse entendimento é 

consagrado na jurisprudência do STJ quando entende pela ausência do direito ao creditamento de 

IPI quando presentes insumos ou produtos finais isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero 

(ver Precedentes em recursos representativos das controvérsias: REsp. Nº 1.134.903 - SP, 

Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.6.2010; e REsp. n. 860.369 - PE, Primeira 
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Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).

Esse entendimento foi corroborado pelos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO 
ALTERNATIVO DE IPI. RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ARTS 1º, 2º E 
6º, DA LEI N. 9.363/96 E LEI N. 10.276/2001.  ILEGALIDADE DO ART. 5º, 
§2º, DA IN/SRF N. 420/2004. LEGALIDADE DO ART. 21, §1º, DA IN/SRF N. 
420/2004. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ.

1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 
1º da Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito 
presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às 
aquisições efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS. Tema já julgado pelo recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 13.12.2010. Lógica que também se aplica ao art. 5º, §2º, da IN/SRF n. 
420/2004, especifica para o crédito presumido alternativo previsto na Lei n. 
10.276/2001, por possuir idêntica redação.

2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 

9.363/96, pois encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o 

conceito de "receita de exportação" (componente da base de cálculo do 

benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, podendo, 

inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e 

razões de política fiscal. Precedente: REsp. n. 982.020 - PE, Segunda 

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 3.2.2011. Lógica 

que também se aplica ao art. 21, §1º, da IN/SRF n. 420/2004, especifica para 

o crédito presumido alternativo previsto na Lei n. 10.276/2001.

3. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria 
sumulada neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao 
creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de 
resistência ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para 
recursos repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008, no REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 24.6.2009.

4. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido, recurso especial do 
particular parcialmente provido (REsp. Nº 1.231.755 - PR, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.03.2011).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ARTS 1º, 2º E 6º, DA LEI N. 9.363/96. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ILEGALIDADE DO ART. 2º, §2º, DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA 23/97. LEGALIDADE DO ART. 17, §1º, DA 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SÚMULA N. 411/STJ. COMPENSAÇÃO. REGIMES APLICÁVEIS.

1. A prescrição, em ações que visam o recebimento de créditos de IPI a título de 
benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, é 
qüinqüenal. Precedente representativo da controvérsia: REsp. Nº 1.129.971 - BA, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010. 
Demais precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp. Nº 911.522 - PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 13.8.2008; AgRg nos 
EREsp. Nº 693.047 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
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27.2.2008; AgRg nos EREsp. Nº 885.050 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Castro 
Meira, julgado em 8.8.2007.

2. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 
1º da Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito 
presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às 
aquisições efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS. Tema já julgado pelo recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 13.12.2010.

3. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 

9.363/96, pois encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o 

conceito de "receita de exportação" (componente da base de cálculo do 

benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, podendo, 

inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e 

razões de política fiscal.

4. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria 
sumulada neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao 
creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de 
resistência ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para 
recursos repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 
08/2008, no REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 24.6.2009.

5. A compensação tributária submete-se ao regime em vigor na data do 
ajuizamento da demanda. Tema que já foi objeto de julgamento no recurso 
representativo da controvérsia REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 9.12.2009.
6. Recurso especial parcialmente provido (REsp. Nº 982.020 - PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.02.2011).

Desse modo, deve ser reconhecida a legalidade do art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, 

que excluiu da base de cálculo do benefício as vendas para o exterior de produtos não-tributados 

e produtos adquiridos de terceiros que não tenham sido submetidos a qualquer processo de 

industrialização, posto que não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois encontra guarida no art. 6º, 

da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de exportação" (componente da base de 

cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, podendo, inclusive, ser 

restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões de política fiscal.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0258682-0 REsp 1.486.579 / PE

Números Origem:  200383080023679  7515  89108

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AGROPECUARIA PROSPECTA FRUIT LTDA
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

RODRIGO VEIGA FREIRE E FREIRE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGROPECUARIA PROSPECTA FRUIT LTDA
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO

RODRIGO VEIGA FREIRE E FREIRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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